
 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÕES EXIGIDAS PARA HABILITAÇÃO 

(em papel timbrado do fornecedor) 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO 

MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 

 

Eu, ____________________, portador do CPF nº _______________, representante legal do 

proponente EMPRESA _____________________________, DECLARO, sob as penas da Lei, 

especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro 

proponente ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) A intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 

proponente ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) O proponente não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro proponente ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório; 

d) O conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro proponente ou interessado, 

em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do 

objeto; 

e) O conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão 

proponente antes da abertura oficial das propostas; e 

f) O representante legal do proponente está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir 

fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 

ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 

67.301/2022, tais como: 

• Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou 

a terceira pessoa a ele relacionada; 

• Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

• Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

• No tocante a licitações e contratos: 



 

 

 

• Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

• Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 

• Afastar ou procurar afastar proponente, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

• Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

• Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 

ou celebrar contrato administrativo; 

• Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

ou 

• Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

• Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome/assinatura digital do representante legal. 



 

 

 

DECLARAÇÃO SUBSCRITA POR REPRESENTANTE LEGAL, ATESTANDO QUE NÃO POSSUI 

EMPREGADOS EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, OBSERVANDO O 

DISPOSTO NOS INCISOS III E IV DO ARTIGO 1º E NO INCISO III DO ARTIGO 5º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

 

____________________, portador do CPF nº _______________, DECLARO, sob as penas da Lei, 

que o proponente EMPRESA _____________________________: 

 

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome/assinatura digital do representante legal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM FAVOR DA EMPRESA ______________________________ 

REFERENTE A SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAIS EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE CIRCULAÇÃO 

DA COORDENADORIA DE EXECUÇÃO PENAL DA REGIÃO DO VALE DO PARAÍBA E LITORAL PARA 

O ANO DE 2026 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

 

 

EMPRESA _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ  

_______________, com matriz estabelecida na Rua/Av. __________________, nº ___, 

_____________________, São Paulo/SP e sede administrativa na Avenida/Rua 

__________________________, nº ____, __________________, São Paulo/SP – CEP: _________, 

por intermédio de seu representante legal, _________________________, portador da Carteira de 

Identidade nº _____________ SSP/SP, e do CPF ___________________, DECLARA, sob as penas da 

Lei que, nos termos do artigo 68, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21, e alterações posteriores, 

encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 

no artigo 7º inciso XXXIII, da Constituição Federal na forma do Decreto Estadual nº 42.911/1998. 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome/assinatura digital do representante legal. 

 

 

 

 

 



 

 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM FAVOR DA EMPRESA ______________________________ 

REFERENTE A SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAIS EM JORNAL DIÁRIO DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO DA COORDENADORIA DE EXECUÇÃO PENAL DA REGIÃO DO VALE DO PARAÍBA E 

LITORAL PARA O ANO DE 2026 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

 

 

 

EMPRESA _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ  _______________, com matriz estabelecida na Rua/Av. __________________, nº ___, 

_____________________, São Paulo/SP e sede administrativa na Avenida/Rua 

__________________________, nº ____, __________________, São Paulo/SP – CEP: 

_________, por intermédio de seu representante legal, _________________________, 

portador da Carteira de Identidade nº _____________ SSP/SP, e do CPF 

___________________, DECLARA, sob as penas da Lei que, observa as normas relativas à 

Saúde e Segurança do Trabalho, para os fins estabelecidos nos termos do artigo 117, parágrafo 

único, da Constituição do Estado de São Paulo. 

 

 

 

Local e data. 

 

 

 

 

NOME DA EMPRESA 

Nome/assinatura digital do representante legal. 

 

 

 

 


